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    “Por trás da vitrina, há o sofrimento dos que trabalham”




    Dejours (2007, p. 27)
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    Sinuoso foi o caminho que conduziu Paulo em sua pesquisa para o Mestrado ora publicada. Sinuoso por pelo menos dois motivos: transformar uma vivência profissional em objeto de pesquisa e adquirir a distância necessária para não comprometer suas análises. Falamos a este respeito diversas vezes e ele aceitou relatar sua vivência, mesmo que o conteúdo não fosse integrado ao texto final de sua dissertação de mestrado.




    Sutil estratégia para adquirir o distanciamento e objetividade necessários cujo resultado inesperado foi a confiança e parceria tão importantes para a relação orientando-orientador/ aluno-professor. E, desta forma, criamos certa cumplicidade: eu sugeria, ele questionava, acatava (ou não), decidia sobre seu texto final. Posso dizer que ambos aprendemos e esta experiência foi gratificante.




    O livro tem estrutura similar ao texto de sua dissertação: introdução, referencial teórico, objetivos, método, discussão e considerações finais. Sugiro lê-lo na perspectiva da construção do conhecimento como um processo do qual participaram vários atores, ideias e conceitos. Paulo os regeu em torno de seu tema de pesquisa. E agora, com a publicação de sua dissertação de mestrado, Paulo se tornou ator nessa rede que constitui a pesquisa científica e a produção de conhecimento.




    Esperamos que o leitor aproveite e que contribua para a reflexão e ações proativas no que tange à docência no ensino superior, à saúde e adoecimento ocupacional e aos determinantes históricos e sociais do mundo do trabalho.




    Dezembro de 2021




    Profª Drª. Maria Fernanda Costa Waeny.


  




  

    Apresentação




    Ao receber o convite da Editora Dialética para publicar o resultado deste trabalho, meu primeiro impulso foi uma reação de expectativa.




    Não imaginava inicialmente, que meu trabalho pudesse ser publicado para poder contar a história de um cenário que presenciei. Mas ao mesmo tempo sei da importância e da necessidade de apresentar as nuances dos bastidores de um cenário que todo profissional da educação, ou seja, professores e coordenadores de cursos estão presenciando atualmente referente ao novo contexto do Ensino Superior.




    O aprofundamento do assunto se concretizou pela possibilidade da Universidade Ibirapuera através do curso de Mestrado em Psicologia na Área de concentração em Psicossomática e pela brilhante equipe de seus professores que acompanharam com muita dedicação o nosso desenvolvimento.




    O livro intitulado, A Mercantilização do Ensino Superior um estudo de caso sobre adoecimento laboral em coordenadores de curso, é o resultado de uma percepção vivenciada desde 2015, ao qual buscava entender os efeitos de um ambiente de trabalho que se tornou doentio, onde meus colegas e inclusive eu, estávamos experenciando. Inicialmente fui incentivado pela Dra. Raquel Bastos e MS. Profª Sandra Almeida, duas pessoas que admiro pela competência profissional, considero-as como grandes amigas. Em conversas nos bastidores foi possível construir algumas reflexões iniciais acerca dessas questões e durantes esses estudos me deparei com autores renomados como Christophe Dejours, Yves Clot e Emilio Facas, base teórica desta obra.




    Dejours pela sua perspectiva da psicodinâmica do trabalhador, Yves Clot pela Clínica da Atividade e Emílio Facas pela vertente dos Riscos Psicossociais. Ambas as teorias se complementam e oferece um melhor entendimento sobre a Psicologia do Trabalhador.




    Atualmente verificou-se que as práticas mercantilizadas, foco na formação em massa e grandes investimentos diretos de algumas Instituições do Ensino Superior Privado, tem se tornado um viés atrativo para grandes grupos.




    Outro aspecto observado, são os reflexos desse movimento em todos os segmentos econômicos, isso incluí o Ensino Superior. Entre 2012 e 2016, por exemplo, conforme dados da Secretaria da Previdência, as concessões de auxílio-doença por transtorno de ansiedade cresceram 17%, e o custo para a União foi de R$ 1,3 bilhão1.




    Entretanto, ao acessar a essa informação, notou-se que não há dados oficiais sobre afastamentos de coordenadores de curso vinculados às IES Privado. Sendo assim, investigar os motivos de afastamento e relacioná-los às suas condições de trabalho pode ampliar o âmbito de análise deste fenômeno e contribuir para o reconhecimento, identificação e a prevenção dos distúrbios e fenômenos de ordem psicossomática que acometem a saúde desses profissionais da educação.




    A lacuna de dados a este respeito incentivou a buscar a compreensão dos eventos dessa nova dinâmica do setor da educação voltadas para o cenário capitalista, no qual as IES privadas de grande porte, focadas na formação em massa, visam apenas ganho de capital. Para serem produtivas essas IES reestruturaram suas matrizes e seus processos, refletindo diretamente para organização e atividades de trabalho.




    Esta obra, resultado de uma dissertação, proporcionará uma perspectiva sobre a dinâmica das IES voltadas para o mercado e principalmente uma percepção do que ocorre nos bastidores. Parafraseando Laval (2016), existe uma nova forma de sofrimento no trabalho e que ainda é tratada com certa normalidade.




    Dezembro de 2021




    Paulo César Galetto




    




    

      

        1 Fonte: disponível em: (http://www.previdencia.gov.br/dados-abertos/estatsticas/tabelas-cid-10/). Acesso em 13/06/18.


      


    


  




  

    Introdução




    O livro inicia com o apontamento das ações Governamentais relativo aos desdobramentos para o desenvolvimento e expansão da Educação Superior, sendo que Um dos marcos históricos foi a Lei 5540 de 28/11 de 1968, que ficou conhecido como Reforma Universitária de 1968; esta determinação facilitou simultaneamente a abertura às universidades e ampliou a oferta de vagas, possibilitando a expansão das Instituições de Ensino Superior (IES). Por consequência, além de regulamentar o funcionamento das universidades particulares, o ingresso de alunos concluintes do colegial passou a ser realizado por meio do vestibular; e a forma de seleção deixou de ser eliminatória e passou a ter caráter classificatório, entre outros aspectos. O crescimento exponencial do Ensino Superior Privado (ESP) foi proporcionado por incentivos do Governo que, associado ao capitalismo educacional, influenciou os rumos do Ensino Superior (ES) no Brasil.




    Atualmente, a educação universitária privada no Brasil representa um nicho de mercado altamente rentável; algumas IES privadas atuam como atividade de capital aberto, ancoradas por subsídios estatais e um sistema financeiro internacional robusto. Maringoni (2017) destaca que: “se na área pública o conceito tem a ver com a garantia de liberdade de pensamento, nas Instituições de Ensino Superior Privadas, corresponde à liberdade de Mercado”. (p. 11).




    Laval (2004) destaca que essas IES privadas tendem a incorporar de forma mais objetiva as atividades e as finalidades da relação ensino-aprendizagem. Alegam que seus métodos são capazes de dar continuidade à formação do indivíduo. Todavia, as competências curriculares que deveriam ser base para a formação e desenvolvimento profissional do indivíduo, se tornaram flexíveis e passíveis de serem comercializadas segundo conveniência das próprias IES; ou seja, “o essencial repousa na capacidade do trabalhador de continuar a aprender o que lhe será útil profissionalmente” (p. 49).




    As asserções neoliberais de Laval (2004) validam as novas articulações do capitalismo; ao traduzir a escola como empresa, o autor destaca que as IES reorganizaram seus currículos acadêmicos visando diminuir o tempo de formação; os objetivos descritos no plano de ensino e nas matrizes curriculares foram adaptados ao novo contexto. Ou seja, as competências e as atividades acadêmicas estão restritas a uma reprodução capitalista que visa atender as necessidades do mercado e da atividade profissional. Também houve alterações na organização do trabalho, visando prioritariamente o ganho de capital: as IES Privadas de grande porte deslocaram suas atividades para a formação em massa, adotaram práticas mercantilizadas e reestruturaram seus processos para manter salas sempre cheias, para atender os interesses de seus acionistas. Um novo modelo de negócio, ao qual, por sua vez, refletem diretamente nas atividades de trabalho, favorecendo o adoecimento de seus colaboradores.




    Segundo Laval (2004, 2016), essas reestruturações no ES podem incidir diretamente sobre os indivíduos de forma silenciosa e configurar outros tipos de sofrimento que ainda estão sendo vistos de modo segmentado e individualizado.




    O sofrimento no trabalho é tema pesquisado por Dejours (2007, 2008, 2011, 2015, 2017), Clot (2001, 2002, 2004, 2006a, 2010); mais recentemente, porém, a vertente dos Riscos Psicossociais seja com Facas (2013, 2015), Valléry & Leduc (2012) ou Zawieja & Guarnieri (2014) proporcionaram a ampliação da compreensão sobre fatores determinantes e os distúrbios oriundos do ambiente de trabalho. São propostas da psicologia do trabalhador, que analisam a relação homem-trabalho a partir da subjetividade e perspectiva do trabalhador, não do trabalho.




    Nesta perspectiva teórica, pode-se questionar se o ambiente corporativo educacional conduz o indivíduo a provar seu compromisso, seu vínculo com a instituição, mesmo que sofra em silêncio. Sendo assim, será que o compromisso com a organização tornaria este sofrimento suportável e talvez a opção para permanecer no mercado de trabalho? Ou ainda, o sofrimento oriundo deste compromisso institucional, poderia evidenciar uma nova patologia no ambiente de trabalho e quais seriam as consequências para a saúde do trabalhador?




    A partir destas propostas espera-se compreender esta nova forma de organização do trabalho, as dificuldades de adaptação desses profissionais à nova versão do capitalismo educacional, bem como identificar fatores que levem ao adoecimento psíquico de coordenadores de curso de uma IES privada de grande porte.




    Com base na dissertação2 que deu origem a esta obra, está estruturada em 6 capítulos. No primeiro capítulo, compõe o referencial teórico que está contextualizado e dividido em três eixos principais, que visam abordar sobre o cenário e tendências do capitalismo; A expansão e as novas reestruturações na Educação do Ensino Superior voltadas para o mercado e suas estratégias mercantilistas e a estrutura da IES pesquisada.




    No segundo capítulo, contempla os objetivos da pesquisa que orientam todo o processo de produção deste estudo. No terceiro capítulo, contempla os aspectos metodológicos, adotados para o desenvolvimento e realização dessa pesquisa, detalhes sobre a caracterização, população e amostra, os questionários utilizados, além dos procedimentos adotados para a coleta e análise de dados. No quarto capítulo discutem-se suscintamente os dados a partir da análise descritiva. No quinto capítulo, apresentam-se os resultados respaldando-se no referencial teórico apresentado, e por fim, no sexto capítulo, apresentam-se as considerações finais.




    




    

      

        2 Dissertação completa pode ser consultada no repositório da UNIB. Acesse: http://biblioteca.sophia.com.br/7224/index.asp?codigo_sophia=111465


      


    


  




  

    1 Referencial Teórico





    Este capítulo visa introduzir alguns aspectos relacionados sobre o percurso da influência do capitalismo na educação do Ensino Superior (ES), sua expansão e suas práticas mercadológicas que atualmente afetam as relações de trabalho e toda sua organização.




    1.1 O capitalismo e a banalização do trabalho:




    Poulantzas (1975) já alertava sobre o trabalho produtivo; para este autor, o que prevalecerá no futuro não é mais apenas o trabalho manual, mas também o trabalho intelectual. Segundo Lessa (2011) o trabalho é uma categoria universal, fundante da sociedade, desenvolvido por meio de atividades coletivas, configurado pela divisão social do trabalho e pela soma das operações. Poulantzas (1975) e Lessa (2011), portanto, concordam que nos primórdios do capitalismo se instalou um antagonismo entre o trabalho manual e intelectual.




    Lessa (2011) aponta que a lógica capitalista inicialmente considerava que o simples aumento do número de trabalhadores significaria aumento da produção. Entretanto, na condição de alienado, o sujeito e as coletividades têm sido cada vez mais explorados, a mão de obra cada vez mais barata e a existência da própria força de trabalho em todos os segmentos são tratados como mercadoria. Ou seja, para Lessa (2011), assim como para Poulantzas (1975), o trabalho ficou banalizado e alienado porque a função estruturante do trabalho perdeu a identidade.




    Já para Antunes (2009) o sentido do trabalho, que deveria ser o de libertar e emancipar, na verdade escraviza. Ele considera que, o capitalismo tem sido uma forma de compelir os trabalhadores a serem mais produtivos, mas com um detalhe muito peculiar, muito sutil: este compromisso na atualidade está permeado por um sofrimento implícito. Ao respaldar Antunes (2009), Bevian (2015) descreve o capitalismo como um fenômeno que levou a constantes reestruturações e à precarização dos processos e relações nos ambientes de trabalho; a autora denominou esse fenômeno como capitalismo biocognitivo.




    Bevian (2015) esclarece que o termo vincula as relações de trabalho ao crescente adoecimento dos trabalhadores, pois associa o físico ao mental. O capitalismo biocognitivo, portanto, está relacionado às preocupações decorrentes do sofrimento oriundo da atividade laboral e que muitas vezes se mantêm implícito; ou seja, as condições do trabalho conduzem a um sofrimento que se manifesta por meio de sintomas físicos e psíquicos.




    1.2 O processo de Globalização e a influência do capitalismo na Educação do Ensino Superior no Brasil:




    Agápito (2016) considera que o processo de globalização trouxe sérias consequências para o ES, transformando suas práticas e políticas de ensino. Essas tendências influenciaram principalmente o Ensino Superior Privado (ESP), o qual passou a utilizar novas linguagens e incorporar novos modelos de gestão; passou a utilizar discursos muito bem articulados, com métodos inovadores a custo muito mais baixo se comparado com o método tradicional (LAVAL, 2004).




    Macedo (2013) destaca que para entender as novas políticas do ES, em âmbito mundial e nacional, é necessário observar as relações entre o processo de globalização e capitalismo. A autora explica que as IES seguiram o mesmo modelo de crescimento de corporações globais, ou seja, esse processo de globalização exigiu igualmente da sociedade maior capacitação e pessoas mais qualificadas para o mercado de trabalho e o ES tem destaque fundamental neste processo.




    Nesta conjectura, conforme evidencia Francisco, Melo, Otani e Rodrigues (2011) a educação, por ser um instrumento democrático, é um instrumento importante para construções sociais e não de segregação. Neste sentido, se o Estado é que regulamenta e norteia as ações das classes sociais, a educação tornou-se dependente e movida pela imposição do capitalismo.




    Diante deste aspecto, Oliveira (2009) destaca que a educação reestruturou seus processos de ensino tradicionais por meio de processos de ensino a distância com a finalidade de preparar rapidamente o cidadão para o processo produtivo e para o interesse do capital. Oliveira (2009) afirma que tais processos contribuem para práticas mercantilizadas do setor da educação.




    Para Minto (2011):




    não se trata de apenas mercantilização quando a educação se transforma em serviço, mas engloba as inúmeras maneiras de os interesses capitalistas penetrarem no campo educacional, impactando as práticas de ensino, a pesquisa científica e tecnológica, as relações de trabalho nas instituições. (p. 4).




    No âmbito do ES, Severino (2008) esclarece que o cenário específico no Brasil é reflexo dessa expansão global econômica e cultural amparado pelo paradigma neoliberal: minimizar o Estado, que corresponde. Segundo o autor há:




    (...) total priorização da lógica do mercado na condução da vida social, o incentivo à privatização generalizada, a defesa do individualismo e da iniciativa privada. No concernente à educação, prevalece a teoria do capital humano, ou seja, a da preparação de mão-de-obra. (SEVERINO, 2008, p. 76).




    As práticas do setor das IES privadas no Brasil, portanto, estão em conformidade com as significativas mudanças das forças produtivas, “vieram gerar uma nova cultura, centrada no conhecimento científico e tecnológico, tidos agora como o mais efetivo fator de produção no mundo capitalista” (BRITO, 2012, p. 2). Isto significa também que o ESP, aproveitando-se das reformas implementadas no País, se voltou para a lógica de mercado cuja finalidade é atender a demanda de mercado.




    Brito (2012) também aponta que na sociedade contemporânea obter uma formação profissionalizante ou graduação passou a ser um espaço tanto de inclusão como de exclusão social. Inclusão, segundo o autor, porque possibilita ascensão social, mas exclusão porque o egresso formado vai enfrentar um mercado extremamente competitivo e excludente.




    Brito (2012) e Perrenoud (1998; 2008; 2009) destaca que a exclusão advinda da divisão do trabalho e da informatização das tarefas, a breve prazo, conduzirá a mão-de-obra a uma situação relativamente limitada para o funcionamento do fator de produção da sociedade; e que os menos favorecidos viverão fora do circuito econômico.




    Ou seja, há uma exclusão advinda da divisão do trabalho em que pessoas mais qualificadas terão mais acesso ao trabalho, enquanto os menos favorecidos viverão fora do circuito econômico, conforme analisou Perrenoud (1998; 2008; 2009) ao afirmar que a finalidade do ES atualmente é educar e modelar o jovem formado para o próprio sistema capitalista.




    Agápito (2016) ressalta que o Estado Brasileiro estimula as políticas educacionais por ter o controle financeiro. Proporciona e incentiva crescimento na educação, porém, a autora enfatiza que tais políticas mascaradas por práticas assistencialistas, de inclusão e ascensão social, para educar os menos favorecidos, são de fato, políticas de inclusão educacional, mas estão pautadas pela lógica capitalista.




    1.3 A Expansão e mercantilização do Ensino Superior no Brasil




    A mercantilização do ES pode ser compreendida a partir da ampliação propiciada pela Reforma Universitária, que foi um dos marcos para a expansão da rede pública e privada universitária; diz o texto em seu Artigo 17:




    Nas universidades e nos estabelecimentos isolados de Ensino Superior poderão ser ministradas as seguintes modalidades de curso: a) de graduação, aberto à matrícula de candidatos que já concluíram o ciclo de colegiado ou equivalente e que tenham sidos aprovados em concurso de vestibular (Lei nº 5.540, de 28/11/ 1968. Grifo nosso).




    No trecho “que tenham sidos aprovados”, Maringoni (2017) reafirma que essa lei ampliou a demanda pelo ES privado porque os processos seletivos deixaram de ser eliminatórios. Ou seja, para ser aprovado e ingressar no ES privado basta participar de um processo seletivo. Mais recentemente, outro aspecto relativo à expansão da educação superior no Brasil diz respeito às diversas ações do Governo Federal por meio de acordos com o capital privado e bancos investidores que resultaram na implantação de programas como:




    FIES (2001): o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, programa destinado a financiar a graduação na educação superior de estudantes matriculados em IES privadas (presencial e à distância) que tenham avaliação positiva do MEC.




    PROUNI (2005): o Programa Universidade para todos foi institucionalizado pela Leiº 11.096, em 13 de janeiro de 2005; sua finalidade é conceder bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições de ensino superior privadas.




    REUNI (2007): o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007; seu principal objetivo é ampliar o acesso e a permanência na educação superior.




    UAB (2012): o Programa Universidade Aberta do Brasil é um sistema integrado por universidades públicas que ofertam cursos de nível superior à distância a professores, dirigentes, gestores e trabalhadores da educação básica que tenham dificuldade em formação universitária presencial.




    Segundo Chauí (2003), a despeito de tantas políticas públicas, porém, a Educação Superior deixou seus ensejos educacionais e está sob o lume do pragmatismo construído pelas práticas mercantilistas. Para Oliveira (2009), em 2007 grandes grupos educacionais brasileiros aderiram ao movimento de abertura de capital; o intento foi ampliar as operações e não perder espaço no mercado ou serem incorporadas pelos demais grupos de IES privados operantes no país. Oliveira (2009) conclui que é evidente o aumento da expansão das instituições privadas, em sua grande maioria suportadas por fundos de investimento e/ou ações na bolsa de valores.




    Diante desse contexto a Educação Superior tornou-se objeto de várias investigações, como por exemplo De Carvalho (2017), quando afirma que os eixos temáticos influenciaram novas reestruturações do Ensino Superior: a inclusão de novos modelos de gestão, reestruturações dos processos internos, mudanças nas estruturas curriculares e modelo de ensino; mudanças nas relações de trabalho; intensificação da carga de trabalho / recompensa e gestão baseada em cobrança e controle.




    Para Guimarães e Gasparotto (2015) a privatização das políticas sociais transcende as políticas educacionais, porque todo processo de expansão é indispensável para o setor, porém depende de investimentos. Ou seja, pode-se notar uma dimensão econômica e de ampliação de capital definindo projetos sociais e educacionais. A real finalidade das IES do setor privado seria, para as autoras:




    com essa compreensão de educação, são criadas as condições para que esse direito social se torne um serviço, um bem que pode ser acessado por meio do mercado, fazendo com que os interesses primeiros não sejam a qualidade da educação, mas os ganhos que a instituição privada terá a partir de sua venda, ou seja, a educação se torna objeto de lucro. (GUIMARÃES e GASPAROTTO, 2015, p. 136).




    Para Minto (2008), o processo de mercantilização do ES é inerente à expansão do setor, ou seja, o autor se refere às IES privadas que vendem a Educação como mercadoria, o que por sua vez está intrinsecamente ligado às necessidades de mercado.




    Mancebo (2005) e Minto (2008) destacam que o ES sofreu ajustes para atender regras do mercado e isso desvalorizou a pesquisa e a extensão; os serviços foram transformados em produtos; passou a ter um sistema calcado em metas e produtividade, baixa remuneração e a competitividade como mola mestra no setor acadêmico; ou seja, “suas propostas estariam, portanto, em total acordo com os pressupostos do neoliberalismo: desregulamentação estatal e livre-ação das ‘forças do mercado’ ” (MINTO, 2008, p. 124).




    Sakata (2010) reafirma esta proposição quando analisa as mudanças ocorridas nas IES privadas nos últimos anos e destaca que o processo mercantilizado moldou as bases curriculares da educação dessas instituições, comparando o mercado de bens de consumo com a Educação Superior. Para a autora, “as universidades tornar-se-iam empresas à busca de clientes, com vistas a maximizar os lucros” (SAKATA, 2010, p. 27).




    De Paula (2017) aponta a atuação do Estado como garantia de políticas que subsidiam os mecanismos da operacionalidade da educação superior, ressaltando o FIES como um desses subsídios, o que o torna um nicho de mercado rentável. Neste contexto Vila, Leda e Vale (2012) contribuem com De Paula (2017): FIES e PROUNI ampliaram a oferta e supriram as demandas do setor privado, aumentando desta forma consideravelmente a participação dos grupos empresariais do ramo educacional e grupos estrangeiros.




    Agápito (2016) enfatiza que a educação está sendo cada vez mais transformada em serviço privado e monopolizado, com grande acúmulo de capital; ele ainda destaca que:




    O cenário atual do ensino superior brasileiro vem demonstrando a prevalência dos objetivos econômicos e políticos do grande capital em detrimento da autonomia e produção científica das universidades públicas. Destaca-se que esta produção científica é submetida a programas de avaliação que visam analisar quantitativamente o desempenho técnico das unidades acadêmicas, ou seja, não há preocupação com o aspecto qualitativo da atividade intelectual acadêmica. AGÁPITO, 2016, p. 129).




    O crescimento do ES Privado no Brasil é confirmado pelos dados do Censo do INEP de 2018. Observa-se abaixo, na Figura 01, predominância do Ensino Privado, representado por 88,2% das IES, contra apenas 11,8% das IES do setor público. O percentual apresentado corresponde ao registro de 348 IES do setor Público e 2.238 IES do setor privado.
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    Figura 01. Censo Ensino superior. Fonte: Dados INEP. 2018.




    Em 2017, o Instituto Hopper Educação apresentou o Ranking das cinco maiores IES no Brasil, com número de matrículas e estimativa de receita líquida. Na Figura 02, a seguir, observa-se que no processo de fusão e formação de grandes grupos educacionais universitários se destacam, Kroton, Estácio e UNIP, cada uma delas superando quatrocentas mil matrículas. Esse crescimento provém de investimentos de bancos estrangeiros. A compra de IES privadas do país, as fusões e consolidação de redes de empresas, bem como a abertura de capital nas bolsas de valores, segundo Agápito (2016), favoreceram a formação de oligopólios.
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    Figura-02. Ranking das 5 maiores IES no Brasil. (2017). Fonte: Adaptado da Consultoria Hoper Educação.




    Segundo Júnior (2014, p. 29) “a educação superior atualmente, situa-se na indústria de serviços, que mais tem se expandido entre os demais setores da economia”. Contudo, atualmente o ES no Brasil prepara a força de trabalho genericamente, sem saber qual tipo de trabalho está faltando. Por este motivo, pode-se dizer que “a maior parte das IES Privadas no Brasil se converteram hoje em máquinas de consumo, [em] uma sucessão de mercadorias associadas ao campo educacional” (MINTO, 2011, p. 7). Ou, ainda, conforme Agápito (2016):




    Neste ambiente econômico e político, a educação, enquanto direito social, está sendo transformada - cada vez mais - em serviço privado e a universidade pública se depara com implicações que fragilizam a formação com reflexão crítica, passando paulatinamente a ser operacional, produtiva e flexível para atender, essencialmente, a lógica do capital (2016, p. 130).




    A principal característica dos grandes grupos educacionais privados no Brasil, portanto, segundo Minto (2011), é adotar políticas que absorvam rapidamente a renda da sociedade vendendo educação como produto. Ou ainda, conforme Laval (2016), pode-se comparar as instituições de ensino com uma empresa, na qual a instituição produz um produto capaz de atender as demandas de mercado.




    É neste panorama do ES superior no Brasil que Bosi (2007) discute a precarização do trabalho docente nas IES, usando como referência os reflexos do processo de mercantilização da educação superior. A precarização na forte estruturação das IES concebidas em uma equipe central, que define e controla tudo; padronização que se replica nas unidades e no ensino, mantêm custos baixos e sem exigir um corpo docente qualificado (MCCOWAN, 2005).




    Ao compreender a influência do capitalismo no segmento educacional no Brasil, percebe-se que as organizações de Ensino Superior Privado se adaptaram a essa tendência, se reestruturaram; adotaram modelos gerenciais desenhados de forma a evitar espaços de manifestação para afetos e sentimentos, pois a produtividade é o que importa. E este modelo não só altera o significado e sentido do trabalho como também pode impactar nas relações laborais e produtivas no ambiente de trabalho dessas IES, além de manifestar nos colaboradores manifestações psíquicas e sintomas físicos.




    1.4 As contribuições de Christophe Dejours para a Psicopatologia do trabalho




    Dejours (2003) propôs a psicopatologia do trabalho ao analisar a história das condições e a situação do trabalho operário ao longo do Século XIX, a saber: a carga do trabalho de doze a dezesseis horas diárias; o emprego de crianças; salários baixos; falta de higiene; promiscuidade; esgotamento físico; acidentes de trabalho; subalimentação.




    A psicopatologia do trabalho ganhou destaque a partir de 1960. Aborda fatores determinantes e psicopatológicos no ambiente de trabalho, tendo como ponto central os desequilíbrios oriundos da relação homem-ambiente laboral; desenvolveu referencial teórico e métodos próprios para investigar essa relação, as condições de trabalho e o desequilíbrio psíquico daí decorrente. Desta forma, Dejours (2003, p. 25) afirma que “o homem ao entrar em contato com o ambiente de trabalho se depara com as condições de trabalho e com a organização do trabalho”.




    Refletindo sobre a imposição do ritmo de trabalho e suas consequências para a saúde física e mental dos trabalhadores, Dejours (1993, p. 19) afirma que “o corpo explorado e fragilizado pela separação radical do trabalho intelectual do manual é um corpo que corre o risco de se tornar doente”. Mendes (2007a, p. 30), porém, complementa que o objeto de estudo da Psicodinâmica do Trabalho são as “relações dinâmicas entre organização do trabalho e processos de subjetivação”. Essas relações se manifestam na vivência e alternância do processo prazer-sofrimento dos trabalhadores e suas estratégias para mediá-las.




    A Psicodinâmica do Trabalho de certa forma se contrapõe à Psicologia do Trabalho: esta visa observações quantitativas, padrões de comportamento, desempenho do trabalhador, adequação do homem ao trabalho e/ou ao cargo-função que exerce. Dejours (2015), por sua vez, direciona seus estudos para o campo da subjetividade, da vida mental e dos sentimentos e angústias que escapam à objetividade. Pode-se dizer que ele inaugura os estudos sobre a Psicologia do Trabalhador.




    Ao desempenhar atividades laborais as pessoas buscam uma identidade, crescimento pessoal e profissional; precisam ter a sensação de pertencimento. Desta forma, entende-se que o trabalho pode contribuir para construção da identidade, e desempenha importante papel na saúde mental do trabalhador. Para Dejours (2017, p. 34) “O trabalho é fonte de prazer quando é um estruturante psíquico”. Ou seja, o trabalho não precisa ser apenas descompensado, somático, alienado; pode ser um mediador para a saúde.




    Ainda conforme Dejours (2017) o trabalho prescrito, porém, coloca o trabalhador em confronto com o real, instalando um hiato na relação prazer-sofrimento no trabalho e fazendo surgir conflitos e sentimentos que podem levar ao sofrimento. Por trabalho prescrito Dejours (2008) se refere a regras, procedimentos, processos de trabalho e normas da instituição, ou seja, tudo o que o funcionário deve fazer em sua atividade laboral. Ao desenvolver suas atividades o trabalhador cria expectativas que poderão não ser atendidas, de forma que o confronto com o real é inevitável; é um conflito inerente ao trabalho que pode desequilibrar o psíquico. No confronto entre o trabalho prescrito e o real na organização do trabalho, os trabalhadores podem perder ritmo e produtividade; para evitar o esgotamento total assume-se uma forma defensiva para se proteger dos efeitos negativos e patológicos do ambiente de trabalho em defesa da saúde mental; Dejours (2017, p. 36) descreveu esse mecanismo defensivo como “paralização do funcionamento psíquico”.




    O indivíduo trabalha para a organização, submete-se às exigências, cria vínculos. Os vínculos promovem a interação do homem com o ambiente de trabalho e o submetem às condições organizacionais, conforme as necessidades e habilidades do trabalhador. Entretanto, esses vínculos, mais a organização do trabalho, as tarefas prescritas e o confronto com o real, diante da fragilização física e psíquica, podem provocar desgastes emocionais e psíquicos; e o trabalhador pode não suportar o desgaste produzido pela carga de trabalho, e estes fatores podem interferir no equilíbrio, favorecer o desconforto, o sofrimento e o adoecimento. Segundo Dejours (2017), para enfrentar este sofrimento os trabalhadores criam mecanismos de defesa individuais ou coletivos, porque a própria tensão na organização do trabalho pode desestabilizar a saúde, passando a ser fonte de sofrimento e contribuindo para o surgimento de distúrbios psíquicos e físicos.




    Ou seja, para a psicodinâmica do trabalho há um fator subjetivo a ser considerado quando as pressões e as relações entre homem e trabalho vão além do prescrito e interferem no equilíbrio psíquico e na saúde mental dos trabalhadores; nestes casos, conforme Dejours (2015), é a própria organização do trabalho que conduz ao sofrimento mental do trabalhador.




    1.5 As Contribuições de Yves Clot para a Clínica da Atividade




    Clot (2002) também analisou eventos relacionados à psicologia do trabalhador. O autor cita como exemplo o Taylorismo3, em meados do Século XIX, quando operários insatisfeitos suscitaram oposições em relação às prescrições do trabalho. Naquela época, a criatividade, a flexibilidade e a iniciativa eram consideradas obstáculos para as fábricas, embora sempre reivindicadas pelos trabalhadores. A prescrição da atividade, segundo Clot (2002), se transforma em prescrição da subjetividade. Escreve ele:




    a psicanálise foi, a princípio, um meio de transformar as conceituações da análise do trabalho na França. Devemos a C. Dejours o renascimento, sobre estas bases, de uma tradição de psicopatologia do trabalho prisional, diante dele, dos becos sem saída da psiquiatria. Mas, num segundo estágio - em que estamos - a psicodinâmica do trabalho retorna o problema e coloca em seu programa a questão do sujeito em psicanálise. (p. 5).




    A Clínica da Atividade proposta por Clot (2006) considera o trabalho como uma forma de desenvolvimento do homem; ou seja, o trabalho é uma atividade social concreta e vivida pelos sujeitos. O trabalho deve ser investigado e compreendido como atividade dirigida e qual seu significado para a sociedade contemporânea. Por isso desempenha papel vital e insubstituível para o ser humano. Sendo assim, o trabalho se torna central, bem como as situações de trabalho e os aspectos relacionados ao processo saúde-doença.




    Para o autor, o homem trabalha não somente em troca de um salário ou para garantir sua sobrevivência; o desenvolvimento de uma atividade profissional contribui para sua subjetividade e identidade; para Clot (2002, p. 9), “o trabalho, a nosso ver, no que é mais concreto - mais opaco também - tem seu próprio significado subjetivo. Não é um mero teatro de operações para os conflitos deixados na história pessoal”.




    As pressões originadas pelas atividades, porém, exige que o trabalhador se encarregue de conciliar seus conflitos laborais. Portanto, a interiorização psíquica e o acúmulo de conflitos e as vivências desagradáveis no ambiente de trabalho, segundo Clot (2007), conduzem a novos conflitos, fazendo com que o indivíduo vivencie sensações de impotência, ressentimento, melancolia, euforia, entre outros. Para o autor, essas tensões psíquicas expõem o indivíduo a inibições, rejeições e sofrimento. Tais conflitos se misturam com experiências antigas e mesmo se “sentindo encolerizado” (CLOT, 2007, p. 16), o indivíduo se considera responsável pelo futuro da empresa.




    Subjetividade é um termo utilizado por Clot para definir o princípio da atividade porque se configura como um recurso interno. Para Clot (2007, p. 16) “trabalho não é organizado pelos projetistas, diretrizes, normas e regras. Ele é reorganizado por aqueles que o realizam”. Consciente das possibilidades reais de não o realizar, descreve que “tarefa é tudo aquilo que se tem a fazer e a atividade é aquilo que se faz” (CLOT 2007, p. 115).




    Nesta interpretação, o hiato entre do que se realiza e o que ainda tem para fazer, é onde se instala a subjetividade, a observação, a escuta, a fala, a concentração em relação a tudo que permeia o trabalho. Clot (2010) propõe que:




    A subjetividade é uma atividade sobre a atividade. É a minha atividade ou a atividade de meu colega de trabalho como objeto de pensamento. É assim que se desenvolve a produção subjetiva de minha experiência. Portanto, não somos obrigados a escolher entre atividade e subjetividade (p. 225).




    Para Clot (2007) a atividade realizada é apenas uma parte da tarefa geral; o que foi pensado fazer, mas não foi concluído, devido a certas circunstâncias, também faz parte da atividade. Sendo assim, “atividade é também aquilo que não se faz, aquilo que não se pode fazer, aquilo que busca fazer sem conseguir, os fracassos, aquilo que se teria querido ou podido fazer, aquilo que se pensa ou que se sonha poder fazer” (CLOT, 2007, p. 116).




    Se o desenvolvimento do pensamento para realizar uma determinada atividade é uma forma de interpretação dos próprios trabalhadores, ela refere-se ao processo de observação e de reflexão. A subjetividade, portanto, pode ser integrada à análise psicológica da atividade (CLOT, 2007).




    Clot (2010) destaca que a Clínica da Atividade propõe, de forma metodológica uma solução dialética na qual se supere a separação entre atividade e subjetividade, que segundo o autor, se constituem uma unidade de análise em que estes dois termos estejam relacionados.




    Em suas palavras tem-se, “de um lado, o risco de uma atividade sem subjetividade e, de outro, de uma subjetividade sem atividade. Podemos dizer que a clínica da atividade busca ultrapassar essa dificuldade” (CLOT, 2010b, p. 226-227).




    Outra diferenciação proposta pela Clínica da Atividade (Clot, 2007) é a compreensão de que a atividade seja marcada pelas preocupações que acompanham o trabalhador. Ou seja, o autor presume que o trabalhador em sua função não se desfaz de outros papéis (como provedor da família, como religioso etc.); sendo assim, essas questões também são postas pelo sujeito em seu contexto do trabalho.




    Assim, a Clínica da Atividade busca compreender os efeitos que permeiam uma atividade de trabalho. Clot (2001) propõe seu método de pesquisa por meio do diálogo, da palavra, pois “é através da enunciação de sua ação que o trabalhador traz a realidade do trabalho [...] é a verbalização que legitima a atividade do sujeito” (CLOT, 2001, p.135).




    1.6 Os Riscos Psicossociais




    As propostas de Dejours e de Clot criaram condições para compreender as relações entre trabalho, atividade e seus significados; o que permeia o ambiente de trabalho e o processo de adoecimento decorrente da articulação entre sentido do trabalho e a própria condição do ambiente laboral. Os Riscos Psicossociais (RPS) abordam a mesma perspectiva: estudam, pela percepção do trabalhador, pela subjetividade, a organização do trabalho, o contexto laboral, os estilos gestão, os desequilíbrios e patologias oriundos dessa relação entre homem e trabalho.




    A abordagem dos RPS, segundo Facas (2013), parte da análise do conflito entre trabalhador, organização do trabalho e condições e ambiente de trabalho; investiga se essas condições são prejudiciais para o equilíbrio psíquico do trabalhador e analisa quais processos são mobilizados pelo homem para garantir sua saúde no trabalho.




    Facas (2013) avalia que seja preciso levar em consideração a dialética que envolve o trabalhador e suas relações com o trabalho. Essas relações são permeadas pelos desejos e pelas mobilizações subjetivas, fatores importantes para construção de identidade, satisfação, cujas restrições não dependem de sua vontade. O que torna possível dar sentido ao trabalho, a mediação entre prazer e sofrimento, compartilhada com o coletivo, é a subjetividade de cada sujeito. Ou seja, prazer e sofrimento fazem parte de um único constructo.




    Sendo assim, a proposta dos RPS busca compreender como os trabalhadores mantêm o equilíbrio mesmo quando submetidos a condições de trabalho desestruturantes.




    As pesquisas de Facas (2013) sobre os RPS ampliaram a compreensão da dinâmica entre sujeito e contexto do trabalho. Para Facas (2013, p. 65) “todo indivíduo é habitado de um desejo de realização, que se inscreve na busca de identidade e que o leva a querer oferecer a sua contribuição para a criação social ou a construção de uma obra comum”.




    Facas (2013) admite um hiato inevitável que suscita a mobilização e desejo do sujeito, pois este quando está consciente das possibilidades de não realizar as atividades prescritas, se depara com o real da atividade laboral e esta possibilidade de não poder realizá-la torna o sofrimento psíquico inerente à própria atividade laboral.




    Para Facas (2013, p. 128) o trabalho “implica no estudo da relação sujeito e trabalho, foca as contradições que a permeiam e as soluções construídas para fazer face aos conflitos entre o psíquico e o social”. As relações de trabalho mobilizam a disposição afetiva do sujeito, ou seja, sua energia é direcionada para sua atividade profissional, que é internalizada de modo particular; para Facas (2013), são elas que dão condições de enfrentar a realidade da organização do trabalho e preservar sua saúde mental.




    A proposta dos RPS, por fim, visa compreender que o coletivo de trabalho se torna essencial, pois é amparando-se nele que o indivíduo tem a possibilidade de cooperar e receber cooperação e reconhecimento entre os trabalhadores. É por meio dessa coletividade criada em torno da atividade do trabalho que Facas (2013) e Maximiniano (2010) defendem que o coletivo é construído com base em regras formais e informais que organiza as relações entre as pessoas. Embora em todo trabalho haja riscos inerentes às atividades, deve-se pensar de modo preventivo para que a saúde do trabalhador seja preservada.




    




    

      

        3 Taylorismo é uma abordagem conhecida como: Administração Científica, iniciou em 1910. A ênfase nas tarefas, a melhoria das operações individuais e o tempo de execução, foram os principais objetivos dessa teoria, desenvolvida por Frederick Taylor.
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